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    AVISO LEGAL




    O autor é empregado/colaborador do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG. Considerando que as opiniões expostas neste livro podem se referir a assuntos, ainda que implicitamente ou indiretamente, relacionados ao BDMG, na forma e em atendimento ao código de ética, conduta e integridade da instituição, o autor isenta o BDMG de toda e qualquer responsabilidade, informando que as declarações publicadas neste livro são de sua única e exclusiva iniciativa e não representam, necessariamente, opinião, estratégia e posicionamento do BDMG sobre os assuntos tratados.


  




  

    Para Cynthia, Pedro e Tales, razões da minha vida. A vocês, todo o meu amor!


  




  

    O homem retrata-se inteiramente na alma; para saber o que é e o que deve fazer, deve olhar-se na inteligência, nessa parte da alma na qual fulge um raio da sabedoria divina. (Platão)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Nascida nos escombros da Segunda Guerra Mundial, a escola desenvolvimentista buscou, em seus primeiros passos, direcionar o crescimento econômico das nações pela via da industrialização. De fato, foram no sentido da criação de condições para a industrialização as primeiras iniciativas estruturadas e coesas a que se puderam classificar como desenvolvimentistas. De nítidos contornos intervencionistas, o desenvolvimentismo argumentava pela imprescindibilidade de compensar as desvantagens competitivas enfrentadas pelas economias emergentes. Desse modo, arquitetou estratégias voltadas para o aumento da competitividade no plano macroeconômico. Contudo, no decorrer do século XX, o desenvolvimentismo entrou em crise após a pessimista percepção de que a realização do desenvolvimento econômico nos países periféricos estaria fadada ao fracasso, dadas as trocas desiguais com as potências dominantes.




    Eis que, no raiar do século XXI, a noção de desenvolvimento ganhou energia renovada ao atrelar-se não mais ao clássico ideal de industrialização, mas à finalidade última de acarretar sustentabilidade à existência humana, em seus mais variados aspectos: econômico, social e ambiental. Surgiu, então, a concepção de desenvolvimento como a adequada aplicação dos recursos humanos, financeiros, vivos e não vivos para satisfazer de forma correta as necessidades da humanidade e melhorar sua qualidade de vida no âmbito de uma lógica de conservação do meio ambiente. Essa lógica é definida como a gestão do uso humano da biosfera para produzir o maior benefício sustentável para a presente geração, enquanto mantém o seu potencial de atender às necessidades e aspirações das futuras gerações. Trata-se de estratégias para que o planeta Terra retenha sua capacidade natural de sustentar comportamentos focados no progresso dos grupamentos humanos do presente, juntamente com a preservação dos seus ecossistemas para o futuro.




    Diferentemente do que se difundiu a princípio sob prisma economicista, não é possível mais conceber desenvolvimento sem liberdade e igualdade democráticas. A necessidade de reduzir as desigualdades sociais é, assim, um tema central. As liberdades não são apenas fins do desenvolvimento, mas o realimentam como meios principais. O sistema democrático é inafastável para a concretização do desenvolvimento sustentável. Somente sob condições democráticas se pode distribuir as riquezas e as condições de vida em integração com o meio ambiente natural.




    Nesse sentido, a compreensão contemporânea de desenvolvimento exige uma abordagem multidimensional, capaz de integrar valores sociais, institucionais e ambientais à dinâmica econômica, superando os limites das interpretações tradicionais e incorporando princípios de justiça e participação. Assim, ao adotarmos como fundamento teórico a doutrina de desenvolvimento sustentável de Amartya Sen, especialmente no que concerne à valorização das liberdades como elemento central do progresso social, reconhecemos que a efetividade das políticas de desenvolvimento depende da criação de oportunidades amplas e do fortalecimento das capacidades individuais e coletivas. Essa perspectiva, alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 2030 da ONU, reforça a relevância de estruturas democráticas sólidas para promover a equidade, preservar os recursos naturais e garantir que o crescimento econômico se traduza em melhoria real da qualidade de vida, respeitando o direito das atuais e futuras gerações ao pleno exercício de sua cidadania.




    Desse modo, adotamos como marco teórico a doutrina de desenvolvimento sustentável de Amartya Sen exposta no livro Desenvolvimento como Liberdade e em outras obras de sua autoria, além dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 2030 da ONU.




    Ao eleger essa base teórica, enfatizamos que o desenvolvimento sustentável pressupõe não apenas o crescimento econômico, mas a integração efetiva de dimensões sociais, ambientais e institucionais na formulação de políticas públicas e estratégias de transformação estrutural. Nessa perspectiva, destaca-se a necessidade de criar mecanismos que promovam oportunidades equitativas, ampliando as capacidades individuais e coletivas, ao mesmo tempo em que asseguram a preservação dos recursos naturais. Assim, o desenvolvimento passa a ser entendido como um processo que demanda a participação ativa da sociedade, a consolidação de estruturas democráticas e o compromisso com a redução das desigualdades sociais, conforme proposto por Sen. Essa abordagem multidimensional reformula o entendimento clássico do desenvolvimentismo, superando a visão restrita à industrialização e à transformação econômica para incorporar, de modo indissociável, a valorização das liberdades, da equidade social e da sustentabilidade ambiental, elementos fundamentais para que as nações possam trilhar caminhos mais justos e duradouros em direção ao progresso.


  




  

    2 O QUE É DESENVOLVIMENTO




    2.1 NOÇÃO CLÁSSICA DE DESENVOLVIMENTO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    O desenvolvimentismo clássico é uma escola da ciência econômica (com desdobramentos em outros ramos científicos, particularmente na sociologia e no direito). Ele surgiu no cenário do pós-guerra, elaborado nas décadas de 1950 e 1960 por economistas como Rosenstein-Rodan, Arthur Lewis, Raúl Prebisch, Gunnar Myrdal, Hans Singer, Michael Kalecki, Albert Hirschman e Celso Furtado. Seu ponto de partida histórico pode ser identificado como o ano de 1948, no âmbito do estabelecimento da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) das Nações Unidas, realizado em Santiago do Chile, onde recebeu a alcunha de “estruturalismo cepalino”. Seu cerne paradigmático é a busca de uma organização econômica e política das nações, alternativa ao modelo liberal, a partir de um modo próprio de compreender os motivos e fenômenos envolvidos nos processos de crescimento econômico, possuindo, assim, uma abordagem de contornos históricos.




    Os teóricos do desenvolvimentismo clássico afirmavam que esse foi, em verdade, o próprio modelo padrão ou básico assumido pelo nascente capitalismo quando os países realizaram suas revoluções industriais. Seu principal postulado, no ensinamento de Bresser-Pereira (2019), foi sua principal contribuição para a teoria econômica, é a afirmativa de que o crescimento é obtido por meio da industrialização ou “transformação estrutural” ou, como diz o autor, “sofisticação produtiva”. Tal postulado se fundamenta numa série de constatações, desse modo, parece indubitável que para se tornar desenvolvido um país necessita industrializar-se. Não existe, historicamente, nenhuma nação que se tenha desenvolvido sem a passagem por um processo de ampla industrialização. Por via de consequência dessa constatação, o desenvolvimento se observa em todos os países nos quais os contingentes de mão de obra tenham se transferido preponderantemente para a indústria.




    Segundo Bresser-Pereira (2006, p. 11), “A industrialização se confunde então com o próprio desenvolvimento econômico na medida em que será a forma pela qual as sociedades aumentarão decisivamente seu valor adicionado per capita transferindo mão-de-obra da agricultura”. Constatou-se ainda que o aumento da produtividade dos países ricos, ao contrário do que teorizava a escola liberal neoclássica, não provoca uma queda de preços que beneficie igualmente os países mais pobres. Na realidade, provoca nos países ricos uma diminuição do custo de vida via aumento dos salários, gerando uma tendência de deterioração dos termos de troca dos países em desenvolvimento. Por fim, os países em desenvolvimento exportadores de bens primários enfrentam uma “restrição externa”, enquanto a elasticidade-renda das suas importações é maior do que um, a elasticidade-renda das importações de bens primários pelos países ricos é menor do que um1. A conclusão é que para se evitar o endividamento externo os países em desenvolvimento precisam se industrializar.




    A aplicação prática do desenvolvimentismo clássico seria a adoção de uma política fiscal anticíclica. Ciclos econômicos são flutuações da atividade econômica, caracterizadas pela alternância de períodos de ascensão (picos) e períodos de recessão. A sobreacumulação ou superprodução produziria uma expectativa de diminuição dos lucros, gerando redução de investimentos e desaceleração da atividade econômica. As políticas anticíclicas são defendidas pelos keynesianos, que consideram que o ciclo econômico não tende ao equilíbrio geral, como pensavam os neoclássicos. Segundo a escola keynesiana, o principal instrumento de política econômica para amenizar os efeitos do ciclo econômico é o déficit público. Durante períodos recessivos o governo deve intervir reduzindo tributos, promovendo a expansão do crédito e o aumento dos gastos, realizando investimentos para estimular a economia. O inverso deve ocorrer durante o período ascendente do ciclo econômico: nos períodos de prosperidade, o Estado deve aumentar a tributação, constituindo um superavit fiscal para pagar suas dívidas e formar um fundo de reserva que possa ser utilizado durante os períodos de recessão. Contudo, registrou-se historicamente experiências que descambaram para o populismo ou para a irresponsabilidade fiscal, com resultados desastrosos para a economia, quando na realidade o desenvolvimentismo clássico buscava uma intervenção moderada, estratégica, do Estado na economia, pautada pela responsabilidade dos gastos públicos. Na avaliação de Bresser-pereira (2019), “formuladores incompetentes de políticas liberais podem produzir maus resultados; o resultado de políticas desenvolvimentistas incompetentes pode ser ainda pior”.




    A estratégia principal adotada pelo desenvolvimentismo clássico foi o modelo de substituição de importações. Considerando a premissa de que o crescimento depende da industrialização, a fim de estimulá-la, seria necessário o estabelecimento de pesadas tarifas sobre os bens oriundos das indústrias estrangeiras, associado à formação de um robusto mercado interno, via integrações regionais. Não obstante as críticas dos postulantes do liberalismo econômico, que nessa estratégia enxergavam nada além de medidas protecionistas, os desenvolvimentistas argumentavam ser imprescindível promover um mecanismo de compensação das desvantagens competitivas enfrentadas pelas economias emergentes.




    O desenvolvimentismo clássico prega que o desenvolvimento de um país está intrinsecamente ligado à sua capacidade de formular estratégias voltadas para a competição internacional, o que somente seria possível num ambiente de solidariedade social ou “acordo de classes”. Na América Latina, experiências econômicas de viés socialista tiveram o equívoco de enfraquecer suas classes “burguesas” ou empreendedoras, retirando um dos elos de sustentação do desenvolvimento econômico na região. Foi justamente nesse contexto ideológico que o desenvolvimentismo clássico entrou em crise: a teoria da dependência se tornou a interpretação dominante do desenvolvimento econômico na América Latina e nos Estados Unidos, associada a uma retomada do liberalismo econômico – sob roupagem de neoliberalismo. A teoria da dependência era uma interpretação de inclinação marxista do desenvolvimento econômico na periferia do capitalismo, que rejeitava a possibilidade de uma burguesia nacional comandar um projeto nacional de desenvolvimento, dada a sua natureza intrinsecamente dependente. Desse modo, a tentativa da realização do desenvolvimento econômico nos países periféricos seria fadada ao fracasso em decorrência de estrangulamentos decorrentes da dependência, trocas desiguais e fragilidade cambial.




    Antes do surgimento da expressão “desenvolvimento sustentável”, o termo sustentável já era utilizado largamente em várias áreas de conhecimento, tais como economia, administração, contabilidade. Denomina-se sustentável algo que pode ser mantido, garantido, assegurado.




    A expressão desenvolvimento sustentável foi pela primeira vez cunhada no documento denominado Estratégia de Conservação Mundial (World Conservation Strategy), produzido em 1980 pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), fundada em 1948 com o objetivo de prover bases científicas para ações ambientais e que congrega organizações de mais de 130 países, incluindo o Brasil, e pela World Wildlife Fund (WWF), a pedido do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Seu capítulo 20, denominado “Rumo ao Desenvolvimento Sustentável”, define desenvolvimento como “a modificação da biosfera e a aplicação de recursos humanos, financeiros, vivos e não vivos para satisfazer as necessidades humanas e melhorar a qualidade de vida humana” (União Internacional para a Conservação da Natureza). Já no âmbito de uma lógica de conservação do meio ambiente, é definida como “gestão do uso humano da biosfera para produzir o maior benefício sustentável para a presente geração, enquanto mantém o seu potencial de atender as necessidades e aspirações das futuras gerações”. Trata-se, pois, de estratégias ou conjuntos de estratégias voltadas para garantir a capacidade do planeta de sustentar comportamentos focados no desenvolvimento atual com capacidade para preservar os ecossistemas para as futuras gerações.




    Com efeito, a Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela ONU em 1983, fez publicar em 1987 um paradigmático documento intitulado “Nosso Futuro Comum”, no qual foi expressa a definição mais universal do desenvolvimento sustentável: “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades”. Lastreia-se no reconhecimento, pela ONU, do desenvolvimento como um direito humano, sob as seguintes diretrizes:




    o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados (Assembleia Geral das Nações Unidas).




    Os principais objetivos das políticas derivadas dessa conceituação, conforme recomendação da CMMAD, são os seguintes:




    • crescimento como condição necessária para a erradicação da pobreza;




    • adoção de padrões qualitativos de crescimento para torná-lo mais justo e equitativo;




    • atendimento às necessidades humanas de emprego, alimentação, energia, água e saneamento;




    • manutenção de níveis populacionais adequados;




    • conservação e melhora das bases de recursos;




    • meio ambiente como ponto focal dos processos decisórios econômicos. (CMMAD, 1988)




    A CMMAD estipula que o desenvolvimento sustentável somente será possível mediante uma sensível modificação nas relações econômicas, baseadas na redução das desigualdades entre países e no interior dos países, relacionando pobreza e degradação ambiental. O Brasil adota claramente os princípios propostos pela CMMAD e endossados pela ONU, conforme se verifica no seu próprio preâmbulo, que deve ser conjugado ao caput do artigo 225 da Constituição da República, de 1988:




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988).




    De fato, o relatório Nosso Futuro Comum foi divulgado precisamente no período em que se elaborava nossa Constituição. Esclarece Gustavo Assed Ferreira (2005, p. 83) que, no contexto das crises do desenvolvimento e do meio ambiente surgidas desde os anos 1980, a busca pelo desenvolvimento sustentável requer: um sistema político que assegure a democracia representativa; um sistema econômico que possa gerar excedentes e avanços técnicos em base constante; um sistema social que possa resolver as tensões derivadas do dilema do crescimento “a qualquer custo”; e um sistema de produção que preserve a base ecológica, evitando o agravamento do processo de entropia global.




    Nota-se claramente pelo texto constitucional acima reproduzido o cuidado do legislador constituinte em definir o desenvolvimento como um dos valores supremos da sociedade brasileira, para o qual se orientam as ordens política, social e econômica ali estipuladas. Todavia, não a qualquer desenvolvimento, não a qualquer custo: um desenvolvimento sustentável para as presentes e as futuras gerações. A Constituição marca um desenvolvimento planejado via intervenção estatal. Poder-se-ia mesmo afirmar que é fundamental o direito ao desenvolvimento sustentável, eis que esse decorre evidentemente do regime dos princípios/objetivos constitucionais. Corresponde em conteúdo e importância aos demais direitos fundamentais, sendo, aliás, um instrumento de concretização da dignidade humana.




    Diferentemente do que se difundiu ao longo da década de 1960, com viés economicista, a ideia de desenvolvimento é profundamente vinculada aos valores de liberdade e igualdade democráticas. A necessidade de reduzir as desigualdades sociais, em especial, é um dos pontos centrais da noção contemporânea de desenvolvimento, em estreita conexão com a proteção ambiental.




    Esse é o tom adotado primariamente pela Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, aprovada na 18ª Conferência de Chefes de Estado e Governo, no Quênia em 1981. Em seu artigo 22, estabelece que “todos os povos têm direito ao seu desenvolvimento econômico, social e cultural, no estrito respeito da sua liberdade e da sua identidade, e ao gozo igual do patrimônio comum da humanidade” (CONFERÊNCIA Ministerial da Organização da Unidade Africana). É o mesmo sentido da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, de 1986, cujo artigo 1º determina:




    O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável em virtude do qual toda pessoa humana e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados (ONU).




    A Constituição da República, de 1988, permite o reconhecimento do direito fundamental ao desenvolvimento, por meio do parágrafo segundo do seu artigo 5º, que admite a existência de outros direitos materialmente fundamentais, tendo em vista o regime e os princípios adotados pela Carta Magna, bem como os tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. Isso porque dentre os objetivos fundamentais da Carta Magna, encontra-se a garantia do desenvolvimento nacional (artigo 3º, II), com a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como redução das desigualdades sociais (artigo 3º, III), associada ao estabelecimento de uma ordem econômica que assegure “a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social” (artigo 170).




    Dessa forma, na ordem jurídica brasileira não se pode mais restringir a noção de desenvolvimento à dimensão puramente econômica, atrelada à verificação do crescimento, como resultante da elevação do PIB e de outras variáveis relacionadas à renda em um determinado período. Obviamente, o desenvolvimento pressupõe a ocorrência do crescimento econômico, mas reclama, acima de tudo, transformações estruturais socioeconômicas que resultem na melhora dos padrões de vida dos cidadãos, traduzindo-se em elevação do bem-estar social.




    O que a historiografia recente demonstra é que a persecução do desenvolvimento como mero crescimento econômico, divorciado do bem-estar social, terminava por ensejar a desconsideração ou até mesmo a violação de direitos humanos e prerrogativas fundamentais dos cidadãos. Tal percepção multifacetária do desenvolvimento é sintetizada por Fábio Konder Comparato (1999, p. 363) ao afirmar que se trata de um “processo de longo prazo, induzido por políticas públicas ou programas de ação governamental em três campos interligados: econômico, social e político”. Segundo o autor, o campo econômico manifesta-se por um acréscimo da produção de bens e serviços derivado predominantemente de fatores produtivos internos e alcançado sem a degradação do ecossistema. O campo social é marcado pela conquista gradativa da igualdade de condições existenciais básicas, mediante a efetivação dos direitos humanos sociais, econômicos e culturais, tais como saúde, educação, moradia, trabalho, previdência e assistência sociais. E campo o político pressupõe que os cidadãos participem ativamente da vida democrática.




    Amartya Sen (2010, p. 16) é categórico ao afirmar que “o desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de liberdade”. Sua doutrina é no sentido de demonstrar que as liberdades não são apenas os fins primordiais do desenvolvimento, mas também seus meios principais. Não há dúvidas de que o êxito de uma sociedade deva ser medido segundo as liberdades que os seus membros desfrutam. Contudo, desenvolvimento, na concepção de Sen, é um “processo de expansão das liberdades reais” (SEN, 2010, p. 55), parte integrante de uma noção mais ampla de enriquecimento, pois não basta aos indivíduos possuir renda e/ou acesso a bens, mas as capacidades de fazer escolhas valorosas de vida.




    Nesse ponto, exsurge uma questão intimamente relacionada com o tema do desenvolvimento, qual seja o grau de exigibilidade dos direitos fundamentais econômicos no contexto da Administração Pública, ante o embate entre as tendências neoliberal e social. A esse propósito, bastante elucidativa foi a pesquisa empreendida por Sakiko Fukuda-Parr, Patrick Guyer, Terra Lawson-Remer, Susan Randolph e Louise Moreira Daniels, pautada em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) para medir o grau de cumprimento de direitos econômicos e sociais pelos diversos Estados Membros da Federação Brasileira, levando em consideração o acesso à alimentação adequada, à moradia digna, ao trabalho decente e ao mais alto padrão possível de saúde. Nos resultados da pesquisa, concluiu-se que os Estados Membros que empreenderam maiores esforços para cumprir suas obrigações relativas aos direitos fundamentais econômicos e sociais conseguiram, de forma mais efetiva, manter baixos os índices de desigualdades de renda e de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza (FUKUDA-PARR, 2010).




    Desse modo, não obstante a inestimável contribuição de Amartya Sen para a compreensão do real locus do desenvolvimento, não podemos concordar que bastasse ofertar economicamente condições para o exercício de liberdades humanas, no sentido de um moderno laissez faire: é imprescindível o papel interventor do Estado como promotor de igualdades fundamentais, garantidoras da efetividade das liberdades por ele invocadas. Assim, é o binômio liberdade-igualdade o verdadeiro cerne do novo desenvolvimento.




    Com efeito, Sen acaba, inadvertidamente, propondo uma solução por demais liberal, relegando ao Estado um papel meramente subsidiário na promoção do desenvolvimento, o que não se compatibiliza de modo algum, por exemplo, com a orientação assumida pela Constituição de 1988, pela qual é indispensável a atuação interventiva de um Estado Social, visando a uma distribuição mais igualitária de oportunidades. Na ordem constitucional brasileira, o Poder Público não pode se limitar a regular e fomentar os agentes econômicos privados. O artigo 174 da Constituição impõe o dever de instituir um planejamento, mediante conjugação de esforços entre os Poderes Executivo e Legislativo, orientado à transformação das estruturas socioeconômicas, à distribuição e descentralização da renda, e à integração social e política dos cidadãos.




    Observando o tema do desenvolvimento sob o prisma da sustentabilidade da Terra e das sociedades que nela subsistem, Leonardo Boff propõe questionar os modos de produção para identificar qual modelo de desenvolvimento importa seguir, distinguindo um padrão “bom e sustentável” de um “desviado e insustentável”. E, para isso, buscou formular o que chamou de definição holística ou integradora de sustentabilidade, querendo por isso dizer “a mais integradora e compreensiva possível de sustentabilidade”:




    Sustentabilidade é toda ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres, especialmente a Terra viva, a comunidade de vida, a sociedade e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender as necessidades da geração presente e das gerações futuras, de tal forma que os bens e serviços naturais sejam mantidos e enriquecidos em sua capacidade e regeneração, reprodução e coevolução. (Boff, 2017, p. 116).




    Boff explica que o conceito abarca várias necessidades: (a) de sustentar as condições necessárias para o surgimento dos seres (conjugação de energias, elementos físico-químicos e informacionais que combinados entre si dão origem a tudo); (b) sustentar todos os seres existentes, igualmente valorosos; (c) sustentar a Terra viva, estrutura que se autorregula, evolui, se regenera, possui integridade; (d) sustentar a comunidade de vida, a cadeia de biomas que interage e permite a existência de todos os seres; (e) sustentar a vida humana, uma civilização capaz de interagir com a Terra com sensibilidade, inteligência e amor.




    Quanto à destinação final do desenvolvimento sustentável, tratar-se-ia de




    “criar as condições para que o ser humano possa se humanizar plenamente. E se humaniza tanto mais quanto tira de seu interior as riquezas lá escondidas: de criatividade, de inteligência, de solidariedade, de compaixão, de estética, de biofilia e de amor incondicional.” (Boff, 2017, p. 155).




    A carta encíclica Laudato Si (Louvado Seja), sobre o cuidado da coisa comum do Papa Francisco, encerra um importante apelo para a construção de uma sociedade orientada pela busca da sustentabilidade ambiental:




    O urgente desafio de proteger a nossa casa comum inclui a preocupação de unir toda a família humana na busca de um desenvolvimento sustentável e integral, pois sabemos que as coisas podem mudar. O Criador não nos abandona, nunca recua no seu projeto de amor, nem se arrepende de nos ter criado. A humanidade possui ainda a capacidade de colaborar na construção da nossa casa comum. (Francisco, 2015, p. 13).




    Francisco dirige-se não apenas aos cristãos, mas “a cada pessoa que habita neste planeta”, invocando a “solidariedade universal”. Valoriza as palavras do seu predecessor, Bento XVI, de quem reitera o convite a “eliminar as causas estruturais das disfunções da economia mundial e corrigir os modelos de crescimento que parecem incapazes de garantir o respeito do meio ambiente”.




    O Papa propõe o modelo de S. Francisco de Assis, de quem se aprende como são “inseparáveis a preocupação pela natureza, a justiça para com os pobres, o empenhamento na sociedade e a paz interior”. O documento enfrenta o tema da poluição: os poluentes atmosféricos que “provocam milhões de mortes prematuras”, em particular entre os mais pobres; e a poluição causada pela indústria: “A Terra, nossa casa, parece transformar-se cada vez mais num imenso depósito de lixo”.




    Francisco afirma que “há um consenso científico muito consistente, indicando que estamos perante um preocupante aquecimento do sistema climático”. A humanidade “deve tomar consciência da necessidade de mudanças de estilos de vida, de produção e de consumo, para combater este aquecimento”. O Papa cita “o derretimento das calotas polares e dos glaciares”, a par da “perda das florestas tropicais”. “Por isso, tornou-se urgente e imperioso o desenvolvimento de políticas capazes de fazer com que, nos próximos anos, a emissão de anidrido carbónico e outros gases altamente poluentes se reduza drasticamente”.




    Em seguida, a encíclica menciona o esgotamento dos recursos naturais e a “impossibilidade de sustentar o nível atual de consumo dos países mais desenvolvidos”. A perda da biodiversidade é outro problema focado pelo Papa.




    Além disso, a deterioração da qualidade da vida humana e a degradação social são vistos como consequência do “crescimento desmedido e descontrolado de muitas cidades que se tornaram pouco saudáveis para viver”. Francisco sustenta que “uma verdadeira abordagem ecológica sempre se torna uma abordagem social, que deve integrar a justiça nos debates sobre o meio ambiente, para ouvir tanto o clamor da terra como o clamor dos pobres”. Existe, segundo ele, uma verdadeira “dívida ecológica” entre Norte e Sul:




    O aquecimento causado pelo enorme consumo de alguns países ricos tem repercussões nos lugares mais pobres da terra”. É necessário que os países desenvolvidos contribuam para resolver esta dívida, limitando significativamente o consumo de energia não renovável e fornecendo recursos aos países mais necessitados. As regiões e os países mais pobres têm menos possibilidade de adotar novos modelos de redução do impacto ambiental.




    Exige-se uma mudança de conduta, um “sistema normativo que inclua limites invioláveis e assegure a proteção dos ecossistemas”. Francisco denuncia “a fraqueza da reação política internacional” e que “com muita facilidade, o interesse econômico chega a prevalecer sobre o bem comum e manipular a informação para não ver afetados os seus projetos”.




    O Papa reconhece que há diversidade de opiniões sobre a situação e sobre as possíveis soluções. E cita dois extremos: quem sustenta que “os problemas ecológicos resolver-se-ão simplesmente com novas aplicações técnicas, sem considerações éticas nem mudanças de fundo”; e aqueles para quem “o ser humano, com qualquer uma das suas intervenções, só pode ameaçar e comprometer o ecossistema mundial, pelo que convém reduzir a sua presença no planeta e impedir-lhe todo o tipo de intervenção”. E reconhece que “sobre muitas questões concretas, a Igreja não tem motivo para propor uma palavra definitiva”, mas “basta (...) olhar a realidade com sinceridade, para ver que há uma grande deterioração da nossa casa comum”.




    Segundo Francisco, “a Bíblia ensina que cada ser humano é criado por amor, feito à imagem e semelhança de Deus. Não somos Deus. A Terra existe antes de nós e foi-nos dada”, mas o convite para “dominar a Terra” contido no livro do Gênesis não significa favorecer “a exploração selvagem da natureza”. Somos chamados a reconhecer que “cada criatura é objeto da ternura do Pai que lhe atribui um lugar no mundo”. A ação da Igreja não só procura recordar o dever de proteger a natureza, mas ao mesmo tempo “proteger o homem da destruição de si mesmo”.




    Contudo, o Papa não cede terreno às correntes ideológicas que buscam “igualar todos os seres vivos” e “divinizar a Terra”. Critica a “obsessão de negar qualquer preeminência à pessoa humana, conduzindo-se uma luta em prol das outras espécies que não se vê na hora de defender igual dignidade entre os seres humanos”:




    É evidente a incoerência de quem luta contra o tráfico de animais em risco de extinção, mas fica completamente indiferente perante o tráfico de pessoas, desinteressa-se dos pobres ou procura destruir outro ser humano de que não gosta. Isto compromete o sentido da luta pelo meio ambiente. (...) Quando, na própria realidade, não se reconhece a importância dum pobre, dum embrião humano, duma pessoa com deficiência – só para dar alguns exemplos –, dificilmente se saberá escutar os gritos da própria natureza. Tudo está interligado. (...) também não é compatível a defesa da natureza com a justificação do aborto. A cultura do relativismo é a mesma patologia que impele uma pessoa a aproveitar-se de outra e a tratá-la como mero objeto (...). 




    Ao final da encíclica, Francisco convida a outro estilo de vida, abandonando-se o consumismo obsessivo, “reflexo subjetivo do paradigma tecno-econômico”, que “faz crer a todos que são livres pois conservam uma suposta liberdade de consumir”, constatando que “a obsessão por um estilo de vida consumista, sobretudo quando poucos têm possibilidades de o manter, só poderá provocar violência e destruição recíproca”.




    2.2 Democracia e desenvolvimento sustentável




    A democracia tem origem na experiência ateniense dos séculos VI a IV a.C., caracterizada pelo exercício de assembleias e deliberações públicas, entretanto, marcadas por uma reserva elitista. Atribui-se a Clístenes a divisão dos atenienses em dez tribos, com a instituição de “demos” que substituíram o patronímico (nome do pai) pelo demótico (nome do demos), numa tentativa de modificar a estrutura até então existente de privilégios familiares. Sob o regime de Péricles, o poder político veio se assentar sobre três bases: a soberania do demos (do qual deriva a palavra democracia), a igualdade dos cidadãos e o pertencimento à comunidade cívica. Entretanto, releva notar que a sociedade ateniense era notadamente estamental e escravista, subdividindo-se em três classes: a dos cidadãos em pleno gozo dos direitos sociais e políticos (condição essa hereditária); a dos estrangeiros, que não tinham direitos sociais ou políticos e a dos escravos. Além disso, as mulheres eram totalmente excluídas do exercício da cidadania, pois sempre viviam sob a autoridade masculina. Havia, por fim, uma massa campesina que, embora participante das funções pública gerais, não tinha acesso à deliberação política.




    Nos séculos seguintes, os aspectos participativos da democracia ateniense foram gradualmente substituídos por formulações políticas ditas representativas, até a fase atual. Isso porque “(...) diferentemente da liberdade antiga que implicava em participação direta dos cidadãos, a liberdade dos modernos necessitaria de uma organização diferente. Daí o avanço na direção de uma democracia representativa” (Wolkmer, 2001).




    Contudo, a formatação democrática não apresentou continuidade temporal. Permaneceu adormecida por vários séculos, ante a indiscutível prevalência da forma monárquica absolutista de exercício do poder, até encontrar eco no pensamento iluminista de Montesquieu e Rousseau, que a reabilitaram como proposta apta ao atendimento dos interesses materiais da classe burguesa do século XVIII, desembocando nas Revoluções Inglesa de 1688, Americana de 1791 e Francesa de 1789. A derrocada do absolutismo monárquico atendia aos objetivos comerciais e industriais da burguesia, que também se via excluída do exercício do poder político, concentrado nas mãos da nobreza e do clero.
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